
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No, 1n540/00°.098/92-81
NCA

Sessão de 06 de dezembro de 1994 	 ACORDO Np. 102-29.886
RECURSO No. : 76.760 . IRF ANM: DE 1987
RECORRENTE N 1NDUS18IA E COMERCIO DE CAFE r.ONUHISIENSE ITDA
RECORRIDA	 DRF	 2II88EA DA rONQUISTA . BA

IRCF:::_DECORRENCIA - IRE - guando a Pessoa Jurídi-
ca flâtO recorre HOS autos do PrOC2SSO principal. da
decisão singular proferida, dando . se, aparentemen-
te, por satisfeita com a compensação dos prejuízos
fiscais admitida naquele Processo, nem sempre a
mesma sorte se destina aos processos decorrentes,
desde que, tempestivamente, apresentem recurso vo
luntário a este colegiado.

Vistos, relatados 	  discutidos os presentes autos de
recurso interposto por INDUSTRIA E COMERCIO DE CAFE CONOUISTENSE LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Primeiro Conse-
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, anular a Resolução No

102 1.716, de 13709/94, para dar provimento parcial ao recurso, ex
luindo a incidÊncia da Taxa Referencial Diâria - IRD no periodo ante-

rior a vigÉincia da fei No 0.218/91 em virtude de erro no registro do
voto, Nos termos do relatório e VOtO que passa a integrar o presente
julJ ado.

• Sai:	 dezembro de 1994
•

_

P.1 33 	 EMAU-:.--i;=-)-11-1-flS PAIVA	 - PRESrDENTE

ANDRADE FIGUEIREDO - RELAIORA

CT
VISTO EM	 NTL1ON	 UJCAFFE1.1 I	 - PROCURADOR DA FA

DE SENDA NACIONAL.
F. V 1 g Cg;

Partix,iparam, ainda, dó presente julgamento, os seguintes Conselhel-
rosN Waidevan Aives de Oliveira, Ursula Hansen, Julio Cesar Somes da
Silva e Rubens Machado da Silva (Suplente Convocado). Ausente justifi-

cadamente o Conselheiro José Carlos Passuello.



2.

MINISTERIO DA FAZENDA
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PROCESSO No, 10540/000.09S/92-51

RECURSO No„: 76.760

ACORDO No,: 10229.556

RECORRENTE : INDUSTRIA E COMERCIO DE CAFE CONMISTENSE LYDA

R ELA.I O R 1 O

INDUSTRIA E COMERCIO DE CAFE CONUMISIENSE LTDA, imris-

dicionada pela DRF em Vitória da Conquista - BA, tomou ciÊincia do Auto

de Infração de fls. 01, em decorrncia de exigÊ .ncia tributária relati-

va ao 1RPJ, relativa ao exercício de 1988, referente a omissão de re

ceita operacional, processo No 105,10/000.097/92-99.

Inconformado, a contribuinte Impugnou, tempestivamente,

a exigOncia, anexando a fls. cópia da contestação fiscal e ás fls. 52,

cópia da decisão de primeiro grau.

A fls. 66/67, foi julgada procedente em parte, face a

decisão proferida no processo principal.

Ciente da decisão "a duo 	 em 27/10/92, a interessada

apreseniou recurso voluntário a este colegiado em 11/11/92, conforme,/

petição de fls. 72/75.

O recurso lido na Integra em Sessão.

E' o relatório.
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VOTO_ 	 _

Conselheiro Maria Clélia de Andrade Figueiredo - Relatora

Muito embora o presente processo tenha tido início por

decorrÊ,ncia da autuação de IRPJ levada a efeito na contribuinte, o

J ulgamento deste recurso não ter 'á por base esse prjnu í.pi0 5 de vez que

a defendente não recorreu da decisão monocrática proferida nos autos

do processo principal de No 1 0540/000 .097/92-99, dando“ se, aparente-

mente, por satisfeita com a compensação dos prejuízos fiscais admitida

naquele processo.

De plano, o argumento de que O percentual de 15% para a

perda do café não é o correto, porque o IBC (Instituto Brasileiro do

Café) admitia 2uX, trata se de argumento inédito e não leva a da auto-
ridade recorrida.

Ao contrário, em vez de constestá -to a recorrente, na

impugnação, parece MCSMO tO -10 RdMitidos co efetuar CálCUIOS 2 demone.
traçeles utilizando-o.

Ademais, a f-nn tr. i hdintr...., apenas alega a admissão do per-

centual maior pelo etinlo TBC, não o provando. Desse modo, não há co-

mo prestigiar tal argumento nesta fase re::ursal.

O outro aspecto que a contribuinte considera relevan-

te, a respeito da eliquetagem das embalagens de 100 e 250 gramas foi

minudentemente analisado na decisão monocrática, sendo que a mesma lhe

foi parcialmente favorável, não lendo a defesa produzido fatos ou e l e-

"

mentos ilOVOS que pudesse ensejar uma revisão por esta instância. „-/ ,_,

'I/
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A alegação de que o indeferimento da perícia requerida

não faz sentido, pois só os cálculos do autuante teriam continuado

firmes e os do autuados foram de czr on c:iderados, não é nem um pouco ra-
zoável, hava vista que até mesmo o que não havia sido alegado na im-

pugnação foi considerado na decisão em favor da contribuinte.

O pedido de perícia não atende às normas que informam a

sua admissibilidade (inciso IV do art. 16 do Decreb3 N2 , 70.235/72, com

a redação dada pela Lei No 8.748, de 1993) além de ter-se revelado

desnecessário.

Os argumentos acerca da inex1st .Oncia do lançamento re-
pisados no recurso de maneira mais sintetizada também não socorrem à

r-ecorrente uma vez que os fatos colhidos pela fiscalização (diferenças

no estoque de embalagem) autorizam a constituição do crédito 1:ributá.---

rio por omissão de receitas.

A favor da cowtribuinte, embora ela nada tenha alegado,

é a inaplicabilidade da Taxa Referencial Diária no período anterior á

vigéncia da Lei Ng 8.218/91.

A vista do exposto, oriento meu voto no sentido de DAR

provimento parcial ao recurso para excluir a aplicação da TRD no pa-

r lodo anterior à vigÈncia da Lei Np , 8.218, de 1991.

Brasília - DF, 06 d . . .f.zembro de 1994.• 	 _'404 !!/ .. -IrMaria Cielia de '4ndrade Figueiredo - Relatora.
L.......
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